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            1941
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            Nasce Bernardete Angelina Gatti, em Matão, Estado de São Paulo.

          
        


        
          	
            1947
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            Ingressa no Grupo Escolar Estadual José Inocêncio da Costa – Matão

          
        


        
          	
            1954
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            Ingressa na Escola Normal Estadual de Matão e na Escola Técnica de Comércio.

          
        


        
          	
            1959
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            Assume cadeira efetiva no magistério estadual de São Paulo no ensino primário.

          
        


        
          	
            1961
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            Conclui bacharelado e licenciatura em Pedagogia na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL) da Universidade de São Paulo (USP).

          
        


        
          	
            1962-1963
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            Faz especialização em Educação e Estatística na FFCL da USP.

          
        


        
          	
            1962-1969
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            Trabalha como orientadora educacional no Colégio de Aplicação da Universidade de São Paulo.

          
        


        
          	
            1964-1984
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            Atua como professora de Estatística no Instituto de Matemática e Estatística da USP.

          
        


        
          	
            1967-1970
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            É aceita no doutorado em Psicologia na Universidade de Paris VII – Denis Diderot, na França, como bolsista do governo francês, onde realiza créditos em Psicologia, Educação e Estatística.

          
        


        
          	
            1972
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            Defende tese de doutorado na Universidade de Paris VII.

          
        


        
          	
            1971-2011
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            É pesquisadora, depois coordenadora do Departamento de Pesquisas Educacionais e superintendente de Educação e Pesquisa da Fundação Carlos Chagas.

          
        


        
          	
            1973
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            Realiza pós-doutorado na Universidade de Montreal, Canadá.

          
        


        
          	
            1974
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            Realiza pós-doutorado na Universidade do Estado da Pensilvânia, nos Estados Unidos.

          
        


        
          	
            1975-1979

[image: ]
          

          	
            Atua como professora adjunta da Universidade Federal de São Carlos.

          
        


        
          	
            1978-1978
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            Atua como professora visitante na Universidade de Paris I.

          
        


        
          	
            1982-1984
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            Torna-se membro da Comissão Especial do CNPq para a área de Desenvolvimento Social e Educação.

          
        


        
          	
            1984 -1987
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            Torna-se membro e presidente do Comitê Científico – Área de Educação do CNPq.

          
        


        
          	
            1986-2007
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            Atua como professora do Programa de Pós-Graduação em Educação- Psicologia da Educação, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP).

          
        


        
          	
            1988-1989
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            Atua como consultora do International Development Research Center (IDRC) – Canadá.

          
        


        
          	
            1988-1992
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            Torna-se membro do Conselho Curador da Fundação para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências (FUNBEC).

          
        


        
          	
            1988-1990
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            Assessora o Ministério da Educação (MEC) para delineamento e pré-teste de avaliação do desempenho de estudantes da educação básica.

          
        


        
          	
            1989-1993

[image: ]
          

          	
            Torna-se presidente da Área de Educação da CAPES.

          
        


        
          	
            1989
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            Recebe distinção como Pesquisador Emérito do Inep.

          
        


        
          	
            1991-1992
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            É consultora da UNESCO – Metodologias de disseminação do conhecimento derivado de pesquisas em educação.

          
        


        
          	
            1994
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            Recebe a Ordem Nacional do Mérito Educativo no Grau de Cavaleiro – Ministério da Educação.

          
        


        
          	
            1996-1999
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            Torna-se membro da Comissão Consultiva da Avaliação da Educação Básica do Ministério da Educação.

          
        


        
          	
            1996-2001

[image: ]
          

          	
            Torna-se membro do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, presidente da Câmara de Educação Superior e presidente do Conselho.

          
        


        
          	
            2000
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            Recebe a Ordem Nacional do Mérito Educativo no Grau de Comendador – Ministério da Educação.

          
        


        
          	
            2003
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            IIPE – UNESCO – Buenos Aires – Membro da Comissão do Prêmio Latinoamenricano de Pesquisa Educacional.

          
        


        
          	
            2006-2010
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            Torna-se membro do Conselho Consultivo do Inep.

          
        


        
          	
            2006-2009
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            Torna-se membro eleito do Conselho Fiscal da Diretoria da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação (ANPEd).

          
        


        
          	
            2007
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            É eleita membro titular para a Academia Paulista de Educação, da qual é atual vice-presidente.

          
        


        
          	
            2008-2009
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            Torna-se consultora da UNESCO para projeto de pesquisa.

          
        


        
          	
            2008
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            Atual coordenadora da Editoria Científica da Revista Brasileira Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBPE).

          
        


        
          	
            2009 e 2011
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            Torna-se presidente da Comissão Científica do XXIV e XXV Simpósio Brasileiro de Política e Administração da Educação.

          
        


        
          	
            2010
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            É eleita para compor o Conselho Científico da Diretoria da Associação Brasileira de Avaliação da Educação (ABAVE) – mandato 2010-2012.

          
        


        
          	
            2010

[image: ]
          

          	
            Torna-se coordenadora do Comitê Científico da Revista de Estudos em Avaliação Educacional da Fundação Carlos Chagas.
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    Em busca de um novo rumo na Educação


    Walter E. Garcia


     


     


     


    Nota prévia


    O texto que vocês vão ler a seguir teve como preocupação primeira fazer uma análise do período histórico – de 1950 até o final dos anos 1960 – como contexto em que se desenvolvem os estudos e o início da carreira profissional de Bernardete Angelina Gatti. Numa visão mais simples, compreende o período iniciado com Juscelino Kubitschek e vai até o final dos anos 1960, quando os militares já estavam no poder, em função do movimento de 1964.


    Por conhecer bem a educadora Bernardete Gatti – estudamos na mesma instituição, com praticamente os mesmos professores, e frequentamos os mesmos ambientes que respiravam os ares de mudança –, creio poder traçar um perfil fidedigno da atmosfera intelectual e profissional dos educadores daquele período. Creio que muitos leitores irão se identificar com alguns dos traços indicados que caracterizam esses momentos de nossa história recente.


    A contextualização efetuada neste texto procura mostrar o ambiente daquele momento histórico, com as iniciativas de várias instituições e com grande participação dos movimentos estudantis – que acreditavam ser possível dar um passo além no processo de construir um país que fosse melhor para todos. A educação, nessas décadas, era a ferramenta que iria acelerar esse novo período.


    Em entrevista realizada previamente, as perguntas dirigidas a Bernardete ensejam temas que colocam claramente a preocupação de uma geração em ajudar a transformação do país. Nas respostas dela, pode-se perceber que ainda estamos longe de conseguir que a educação seja o instrumental que desejávamos para a construção de um novo país.


    Como profissional respeitada nas áreas de pesquisa educacional e formação de professores, Bernardete nos indica que não conseguimos encontrar um caminho que ajude a pensar em como melhorar a qualidade de nossa educação básica perante os vários desafios que temos pela frente, apesar de já estarmos no século XXI.


    Dada a riqueza e clareza das respostas de Bernardete preferi manter o texto da entrevista exatamente como foi gravado, pois, a meu ver, trata-se de um depoimento de grande valor para as novas gerações de educadores do país. De outra parte, os textos por ela selecionados – sobre as áreas em que costumeiramente exerce suas funções – são de plena atualidade e nos ajudam a compreender melhor o momento histórico que estamos vivendo neste novo milênio.


    Os anos de grandes mutações


    Os anos 1950 e 1960, a partir da eleição de Juscelino Kubitschek, trouxeram a sensação de que o país poderia enfim ganhar sua emancipação cultural, econômica, política e social. Apesar da velha polarização política entre forças tradicionais, PSD e PTB de um lado e UDN de outro, era possível vislumbrar que as propostas de Juscelino, de avançar 50 anos em cinco – este era seu mote – representavam um choque para as velhas oligarquias habituadas a fazer política. A base destas situava-se em composições tradicionais que praticamente nada modificavam no quadro até então vigente.


    A implantação da indústria automobilística, a construção de Brasília, o surgimento da bossa nova, o processo de urbanização rápida e o advento da televisão foram iniciativas que, entre outras, estimularam a efervescência dos movimentos sociais e que começaram a alterar o quadro de uma sociedade tradicional, de base até então dominantemente rural.


    É afirmada, neste período, a busca pela incorporação de novas expectativas em face um crescente movimento de industrialização com todos os seus desdobramentos dos processos culturais decorrentes de novos ares que emergiam. A migração campo/cidade se acentua com o inchaço dos centros urbanos que ainda não possuíam estruturas capazes de abrigar demandas dos crescentes contingentes populacionais.


    Essas transformações dos anos 1950/60 prepararam o terreno para o surgimento e a consolidação de novas exigências sociais, como o movimento sindical e a emergência de novas demandas na área educacional. O ideário da escola pública, em todas as suas ramificações, ganhou status de projeto político que ajudaria a construir um novo país. Pelo menos assim pensavam muitos intelectuais e estudantes desse período.


    Novos agrupamentos políticos se constituíam nas universidades, clamando por uma reforma universitária que fosse capaz de abrigar todos aqueles até então excluídos do sistema educacional. Na Rua Maria Antônia, sede da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, onde estudei e onde também estudou Bernardete Gatti, no final dos anos 1950 e início dos anos 1960, era comum os estudantes serem chamados a firmar abaixo-assinados pela legalização de partidos políticos até então proibidos, como, por exemplo, o Partido Comunista. Os inimigos de plantão eram os gorilas, termo emprestado às ditaduras latino-americanas que estavam em plena vigência em muitos países.


    A famosa UDN, com Carlos Lacerda e todos os demais que se opunham às teses que pretendiam mudar o mundo, representava o protótipo do partido político classificado como da direita.1De outra parte, a Revolução Cubana, já no início dos anos 1960 e ainda em fase de implantação de seu projeto político, tinha a educação como questão referencial, exibindo os barbudos como o paradigma do novo homem, tendo como modelos Fidel Castro e Che Guevara, sempre com defensores dispostos a disputar espaços em inflamadas assembleias estudantis.


    Isso era algo a dizer à geração de jovens dessa época, em que as propostas políticas voltadas para os excluídos poderiam ser implantadas no Brasil. Assim, algumas teses, como a da reforma agrária, da reforma política, do rompimento com os organismos financeiros internacionais, eram defendidas nas assembleias da Rua Maria Antônia, mesmo que alguns partidos fossem representados por participantes que não superavam – em números – os dedos de uma das mãos.


    A fracassada invasão de Cuba motivou a União Estadual dos Estudantes (UEE) de São Paulo a cogitar o envio de um grupo de voluntários para combater os invasores yankees. Felizmente essa proposta não resistiu a mais do que uma reunião da UEE na Rua Santo Amaro, sede da entidade estadual dos estudantes nesse período.


    Do ponto de vista educacional, em termos de proposições referentes à sua condução enquanto política pública, ocorreu uma acirrada disputa entre liberais e conservadores. Os primeiros defendiam as linhas expostas em projeto de lei2 decorrente da Constituição de 1946, de diretrizes e bases da educação nacional, e depois, já na fase congressual, de seu substitutivo, que reunia em torno de si os signatários do Manifesto Mais Uma Vez Convocados, sob a liderança de Fernando de Azevedo.


    De outra parte, os conservadores, apoiados nas teses do grupo católico de viés tradicionalista, ocasionalmente associados às orientações das instituições privadas de caráter comercial, acomodaram seus interesses aos grupos que passaram a representá-los após vários debates ocorridos no então Conselho Federal de Educação e nas demais instâncias administrativas que regulamentaram a implantação da nova legislação.


    Na área educacional, ainda, com o passar do tempo e a polarização política a partir da entrada dos militares no poder em 1964, a reforma universitária continuou a ser a palavra de ordem que reunia os mais preocupados em moldar uma universidade que fosse capaz de ajudar a construção de um novo país.


    No plano geral da política educacional, a disputa entre católicos e liberais delimitava, ainda, os espaços em que se moviam os defensores da escola pública, universal, gratuita e obrigatória para todos, com suas lideranças mais expressivas aderindo ao já mencionado Manifesto Mais Uma Vez Convocados.


    Esse grupo dos defensores da escola pública envolvia desde os representantes de alas conservadoras, como o jornal O Estado de S. Paulo, que estava representado por Laerte Ramos de Carvalho e Roque Spencer Maciel de Barros, figuras eminentes da campanha, pelo apoio que canalizaram através do Estadão,3 até outros intelectuais como Florestan Fernandes, que julgava importante participar do movimento por ser uma conquista liberal não realizada e necessária para a implantação de um estado socialista do qual se afirmava defensor.


    Na mesma linha de ação, sindicatos de trabalhadores e associações de educadores e de estudantes compunham o grupo da campanha de defesa da escola pública. Do outro lado, Alceu de Amoroso Lima, junto de dignitários da Igreja católica que defendiam o direito da família de escolher o tipo de escola que desejassem, encontrou no substitutivo Lacerda, que pregava, entre outras propostas, que o Estado poderia, inclusive, financiar o estudante no tipo de escola que a família desejasse, mesmo que fosse a escola particular – a razão para defender os interesses dos grupos privados, ávidos por receber as benesses do poder público.


    Nesse período de acirradas disputas entre defensores da escola pública e os apologistas do ensino privado, o livro de Anísio Teixeira Educação não é privilégio (1957) era leitura obrigatória para todos os estudantes não só de pedagogia, mas também os de outras áreas que estavam engajadas na campanha em defesa da escola pública, que ganhava adeptos entre estudantes e grupos profissionais em várias regiões do país.


    Maria José Garcia Werebe, citada por Bernardete em passagens de seu depoimento, publica em 1961 o livro Grandezas e misérias do ensino no Brasil, no qual faz uma análise das políticas educacionais e suas correlações com os processos políticos e econômicos então dominantes para concluir que, às camadas dirigentes, pouco interessava a emancipação do povo pela via da educação. Os estudantes de pedagogia mais comprometidos com essas vinculações políticas mais amplas tinham também o livro de Werebe como uma leitura obrigatória para o andamento de seu processo formativo.


    Coerentemente com a convicção de que uma boa educação depende de um conjunto de decisões tomadas no ambiente mais amplo das políticas públicas, Werebe assim se expressa ao examinar o panorama político-educacional daquele momento histórico:


     


    O atraso cultural do nosso povo constitui sério entrave para a consolidação das transformações sociais que se operam no país e por isso compromete o seu desenvolvimento geral, pois a educação de base representa a força revitalizadora da economia de cada nação. No Brasil é por demais grande o interregno entre as mudanças sociais e as educacionais,de maneira que a escola, ao invés de contribuir para o progresso, de tornar-se fator de mudança social, chega a constituir barreira para tal progresso e a representar um fator de demora e até de estagnação social (WEREBE, 1970, p. 233).


     


    De outra parte, a figura de Paulo Freire, originário de um movimento de cultura popular que pretendia fazer da alfabetização um marco no processo de construção da nova cidadania, almejada e cultivada nos movimentos católicos de esquerda, ganha relevo nacional e encontra seguidores em vários movimentos sociais. Analisando a situação educacional do país, no início dos anos 1960, assim se expressa Freire (1963).


     


    O de que se precisa urgentemente é de dar soluções rápidas e seguras aos problemas angustiantes do país. Soluções com o povo e nunca sobre ele, ou simplesmente para ele. É de se fazerem as reformas básicas: a constitucional, a agrária, a bancária, a urbana, a fiscal, a educativa, e a tecnológica, como acrescentaria Gilberto Freyre, de que resultem os instrumentos hábeis com que façamos a nossa real emancipação interna e externa.


    É apanhar esse povo emerso nos centros urbanos e emergindo já nos rurais e levá-lo a inserir-se no processo, criticamente.


    De sua posição inicial de intransitivação da consciência, característica de imersão em que estava, passou, na emersão que fez para um novo estágio – o da transitivação-ingênua. Da transitivação-ingênua, não involuindo para o estágio anterior, ou se promoverá para a transitividade crítica ou se distorcerá para a fanática (FREIRE, 1963, p. 11).


     


    E conclui Freire:


     


    Por isso mesmo, a educação de que precisamos, em face dos aspectos aqui apontados e de outros implícitos nas contradições que caracterizam o Trânsito Brasileiro, há de ser a que liberte pela conscientização. Nunca a que ainda mantemos em antinomia com o novo clima cultural – a que domestica e acomoda. A que comunica e não a que faz comunicados (p. 11).


     


    No livro que organizou a respeito desse período dos grandes debates sobre a LDB, Roque Spencer Maciel de Barros assim se manifesta ao analisar o significado da campanha de defesa da escola pública, que praticamente termina com a aprovação da Lei n. 4024/61:


     


    Que fique, portanto, como conclusão desta longa análise, esta advertência: a aprovação do atual projeto de Diretrizes e Bases, inteiramente contrário ao liberalismo, à democracia e à Constituição, não será apenas um golpe profundo vibrado contra a educação nacional, mas um verdadeiro atentado à nossa soberania, que poderá abrir as portas para sucessivas violações da lei, até criar o clima favorável à eclosão de uma nova “questão religiosa”, de imprevisíveis conseqüências (BARROS, 1960, p. 165).


     


    Florestan Fernandes, outro ativo participante da campanha de defesa da escola pública, verbera o comportamento dos legisladores que deram seu aval ao projeto da nova lei de educação, ao afirmar que:


     


    Os legisladores deram-nos um triste exemplo, que devemos repelir com intransigência. Cada país tem o regime político e a escola que merece. Nós devemos proceder de modo a termos o melhor – um Estado Democrático autêntico e uma escola pública capaz de servir ao nosso aperfeiçoamento material, intelectual e moral (BARROS, 1960, p. 165).


     


    Em verdade, a campanha de defesa da escola pública praticamente terminou com a aprovação do projeto que estava no Congresso Nacional e representou um processo de acomodação de forças em conflito, adiando as soluções que viriam a ser reclamadas posteriormente, como a falta de definições mais claras sobre os compromissos referentes ao financiamento da educação pública, o papel dos Conselhos de Educação, a atuação das três esferas de poder político nos diferentes níveis de ensino, entre outras, que estavam a exigir medidas mais enérgicas do poder público.


    O projeto da LDB se transformou em lei no final de 1961 e provocou também o seguinte comentário de Anísio Teixeira, em artigo publicado no Diário de Pernambuco, em 13 de abril de 1962 e reproduzido no livro Educação no Brasil (1976, p. 266-227):


     


    Não se pode dizer que a Lei de Diretrizes e Bases, ora aprovada pelo Congresso, seja uma lei à altura das circunstâncias em que se acha o país em sua evolução para constituir-se a grande nação moderna que todos esperamos. Se isto não é, não deixa, por outro lado, de ser um retrato das perplexidades e contradições em que nos lança esse próprio desenvolvimento do Brasil. Afinal, é na escola que se trava a última batalha contra as resistências de um país à mudança.


     


    O movimento das reformas de base, que ganha impulso a partir da renúncia de Janio Quadros e a tumultuada trajetória do período de Jango Goulart, já nos anos 1960, permite que a revolução aconteça, só que do outro lado, que estava silencioso e se organizando através de governadores, militares e entidades da sociedade civil em processos de articulação eficaz.


    Neste ponto já são outras histórias que vão compor outros cenários nos quais a educação passa por um processo de reformulação muito eficaz, conforme os desígnios que são articulados pelas novas fontes de poder emergente do estamento militar. Mais preocupados em controlar os estudantes do ensino superior, os militares criaram inúmeros mecanismos de cerceamento e isolamento para alunos e professores, a partir de então identificados como inconvenientes ao sistema recém-implantado.


    Com a advento dos acordos MEC/USAID e no bojo da crise dos excedentes que buscavam o ensino superior, sem vagas disponíveis, emergiu uma crise incontornável com os instrumentos legais e jurídicos então disponíveis. A reforma universitária de 1968 e todo um conjunto de ações adotadas no decorrer do tempo, revelaram-se altamente eficazes e conseguiram se manter, com atualizações periódicas, até os dias de hoje. O modelo de ensino superior, então implantado, apesar das críticas recebidas, sobretudo do movimento estudantil e das entidades representativas dos intelectuais da época, vem demonstrando fôlego para realizar atualizações periódicas e construir núcleos de excelência acadêmica em algumas áreas.


    Na área educacional, ainda com o passar do tempo e a polarização política a partir da entrada dos militares no poder em 1964, a reforma universitária era a palavra de ordem que reunia os mais preocupados em construir uma universidade comprometida com os interesses populares, que eliminasse a cátedra vitalícia – privilégio inaceitável, ao lado de outros, para todas as lideranças estudantis de expressão na época.


    Outra ideia mobilizadora da reforma universitária era a defesa intransigente das comissões paritárias que, aos olhos das lideranças estudantis surgia como o mecanismo adequado para implantar a democratização e combater o centralismo e a elitização do ambiente universitário. José Dirceu, presidente da União Estadual dos Estudantes de São Paulo, em 1968, deu a seguinte interpretação aos movimentos que lidera junto aos universitários paulistas:


     


    “Na fase atual em que nos encontramos, trata-se de analisar a passagem da Universidade Arcaica para a Universidade Empresarial, que o governo quer nos impor, e todas as crises que acompanham esta passagem”. Em outro ponto de sua análise, Dirceu assinala que “a Implantação da Universidade Empresarial vem acompanhada de uma série de crises na estrutura de ensino: vagas, instalações, dispensa de professores, cobrança de anuidade, etc. São todos fatores de crise ligados em última análise à redução das verbas destinadas à educação que se faria através das Fundações, transferindo o ônus da educação para as indústrias” (Folha de S. Paulo, 22 set. 1968, p. 15).


     


    Em outra parte desta mesma entrevista que concede à Folha de S. Paulo, abordando o tema das comissões paritárias, assim se expressa José Dirceu:


     


    As comissões paritárias deliberativas, com representação de professores, de alunos e de funcionários, ultrapassarão a fase de denúncia para a fase de aplicação das reivindicações dos estudantes e concretização do tipo de universidade que pretendemos. As paritárias, ainda como meio de se obter alguma coisa, são ótimos instrumentos para mostrar na prática as limitações da sociedade. Se as paritárias forem usadas e conduzidas corretamente, podem propiciar ao movimento estudantil um salto de qualidade em termos de compreensão, em termos de crítica e de denúncia de nossa sociedade (Folha de S. Paulo, 22 set. 1968, p. 15).


     


    Numa outra frente de batalha política, os militares que assumem o poder em 1964 tiveram que conviver com proposições formuladas antes desse período, por exemplo, as geradas pelo Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), braço fomentador de ideias que trazia questões relacionadas a desenvolvimento/subdesenvolvimento, dívida externa, capitalismo dependente, entre outros. O ISEB representou, no final dos anos 1950 e início dos anos 1960, importante papel balizador para educadores, artistas, políticos, estudantes, empresários, sindicatos e outros grupos da sociedade que se sentem estimulados a dar, cada qual em sua área de atividade, uma contribuição ao debate político que se multiplica em todas as áreas da vida social, criando a nítida sensação de que o país estava à busca de um novo modelo de sociedade, mais justa, mais democrática e igualitária para todos.


    Álvaro Vieira Pinto, na aula inaugural do ISEB, em 1956, indicava algumas questões que deveriam, a seu ver, auxiliar a compreensão da realidade brasileira naquele momento histórico. Para esse autor, envolvido nas atividades do ISEB desde seu início,


     


    A consciência brasileira, em virtude do ponto a que chegou o processo do desenvolvimento material da nação, alcançou aquele grau de claridade que começa a permitir-nos a percepção exata do nosso ser. Ora, observar a transmutação da consciência inautêntica em autêntica é dizer que ela consiste na substituição de um complexo categorial, aquele que caracteriza o estágio do semi-colonialismo, por nova estrutura de ideias, de acordo com as quais se inicia a reinterpretação do Brasil. O reconhecimento dessa metamorfose confirma a natureza do “processo” que atribuímos ao desenvolvimento nacional (PINTO, 1960, p. 29).


     


    A linha de reflexão de Vieira Pinto conclui que “sem ideologia do desenvolvimento não há desenvolvimento nacional”.


    A busca de novos caminhos – O foco nas inovações


    A aprovação da Lei n. 4.024/61 não encerrou a busca pelas transformações do ensino brasileiro, especialmente no âmbito do ensino elementar e do ensino médio. A área educacional participava ativamente dos debates sob o influxo dos pioneiros da Escola Nova,4 ainda em plena atividade, com Anísio Teixeira à frente do Inep, e com os Centros Regionais de Pesquisa Educacional, sob a direção de muitos educadores reconhecidos nacionalmente. Esse grupo buscava ainda fazer a interface entre as políticas mais amplas, amparadas na Constituição de 1946 e na nova LDB, com as necessidades do cotidiano escolar à busca de alternativas que pudessem melhorar a qualidade do ensino oferecido nas escolas.


    Por intermédio de escolas de demonstração, colégios de aplicação, escolas vocacionais, entre outras de caráter inovador – criadas para treinar professores em novas formas de desenvolver o cotidiano educativo e também para capacitar pesquisadores em início de carreira e motivados para o desenvolvimento das iniciativas propostas pela legislação em vigor nos anos 1960 –, muitos educadores consideravam possível transformar o conteúdo e o sentido da educação pela via das inovações pedagógicas.


    Essas expectativas, no entanto, a partir da vigência do regime militar, sobretudo no interior dessas instituições de vanguarda, logo foram vistas com enorme desconfiança, e várias interferências tentavam minar o conteúdo transformador das proposições em desenvolvimento.


    O tempo mostrou que as escolas públicas, que buscavam esses novos caminhos e estavam situadas em vários estados brasileiros, foram sacrificadas em nome da ordem e de outros pretextos, apesar da garantia expressa nas leis e nos ordenamentos da legislação educacional sobre a liberdade de ensino. 


    É conveniente lembrar que o estímulo à criação de experimentos educacionais ficou resguardado na LDB – artigo 20, itens a e b da Lei n. 4024, de dezembro de 1961 – ao indicar que a organização do ensino primário e do ensino médio deveria atender à variedade de métodos e formas de ensino em razão das peculiaridades da região e dos grupos sociais.


    Na mesma linha foi recomendado o estímulo a experiências pedagógicas que pudessem aperfeiçoar os processos educativos. De outra parte, a Lei n. 5692/71, que veio substituir a maior parte dos dispositivos da Lei n. 4024/61, ao estabelecer as linhas de ensino de primeiro e segundo graus, garantiu várias possibilidades de enfoques no currículo escolar, desde que constassem do regimento escolar e estivessem voltadas para o “desenvolvimento das potencialidades do educando, como elemento de auto-realização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania”.5


    Em verdade, a reforma de 1971, ao pretender estabelecer normas gerais para o ensino de primeiro e segundo graus, abriu várias possibilidades de experimentação e inovação que não impediram, num primeiro momento, o andamento de atividades em curso, tanto nas instituições privadas quanto nos sistemas públicos de ensino.


    Os exemplos das unidades escolares de ensino primário instaladas nos Centros Regionais de Pesquisa Educacional (CRPEs) alimentavam as ilusões de que seria possível melhorar a qualidade da oferta educativa então vigente. Em São Paulo, na Escola de Demonstração da CRPE, com professores treinados previamente, as atividades curriculares contemplavam várias iniciativas dentro e fora da escola e os alunos dispunham de bibliotecas, orientação de estudos e outras atividades que ajudavam a completar o processo formativo.


    Os colégios de aplicação6 passam também a exercer importante papel na experimentação educacional, através da ampliação de serviços oferecidos aos estudantes (orientação educacional, por exemplo) ou mediante a utilização de novas metodologias de trabalho na relação professor/aluno (atividades de “estudos do meio”, atividades de teatro, artes plásticas, etc.) que se desenvolviam em várias dessas instituições.


    A diretriz básica que orienta as iniciativas dos períodos abrangidos pelas leis n. 4024/61 e 5692/71, com seus vários desdobramentos na organização do ensino de primeiro e segundo graus, tem matriz nitidamente pedagógica, supondo que alterações na forma de organizar o currículo escolar conduziriam à formação de um novo educando, comprometido com um novo conceito de cidadania e de participação social. As atividades de Orientação Educacional/Profissional, por exemplo, buscavam identificar algumas características pessoais do estudante que poderiam servir para escolhas mais adequadas ao prosseguimento de estudos ou mesmo de inserção em outras atividades, inclusive as profissionais.


    Outras experiências de sucesso em São Paulo foram o Grupo Experimental da Lapa, com uma forte sustentação psicopedagógica, e o Colégio Vocacional Oswaldo Aranha, com enfoque direcionado para aspectos de uma formação voltada para a realidade do trabalho como componente integrado à estrutura do currículo desenvolvido na instituição.


    Estudos realizados na vigência dessas duas leis que estabeleceram novas orientações para o ensino básico no país revelaram que as aspirações dos legisladores, por melhores que fossem, encontraram várias barreiras na tentativa de melhorar a qualidade do ensino público para toda a população. As instituições privadas souberam aproveitar as proposições das leis n. 4024/61 e n. 5692/71 e implantaram sistemas que melhor atenderam à clientela que buscava essas escolas.


    No ensino público, apesar de tudo, ocorreram avanços, com a grande expansão quantitativa do sistema e aprimoramento insatisfatório a respeito da qualidade da oferta educativa. No entanto, como reconhece Bernardete, numa das questões que lhe formulei, a valorização do professor permaneceu como um desafio a ser enfrentado com maior seriedade e responsabilidade social pelos administradores públicos das distintas instâncias de poder.


    A rememoração dessas iniciativas pelas quais muitos educadores passaram ao longo desses anos passados (e Bernardete participou diretamente de muitos desses momentos como pesquisadora em início de carreira) permite-nos, hoje, uma avaliação mais equilibrada sobre a temática da inovação.


    Talvez os sonhos tenham sido maiores do que as condições que a realidade concreta permitia. O Colégio de Aplicação da USP, o Colégio Vocacional Oswaldo Aranha, o Grupo Experimental da Lapa, para só mencionar as instituições públicas mais em evidência no Estado de São Paulo nos anos 1960, motivaram vários estudos e relatórios sobre as proposições inovadoras que se intentavam nos anos 1960 e 1970.


    Análises feitas em razão dessas transformações mencionam que a inovação traz em si uma expectativa muito otimista, mas sua concretude em geral é muito difícil de verificar na extensão e duração que todos gostariam que acontecesse. Na expressão de Maria Amélia Azevedo - hoje docente da USP – após discutir os sentidos envolvidos na definição do termo inovação, que a seu ver carrega falsos dilemas entre ideologia x alienação ou eficiência x eficácia, conclui que, se queremos o melhor para a área educativa não podemos olhar para quantos estamos fazendo. Da mesma forma pondera que necessitamos sempre de eficiência e eficácia na ação concreta. E finaliza, lembrando que em qualquer caso a escolha que fazemos “é e será sempre uma escolha política” (AZEVEDO, 1995, p. 262).


    Na mesma linha da reflexão de Maria Amélia Azevedo, Maria José Garcia Werebe, que acompanhou a carreira profissional de Bernardete no Colégio de Aplicação da USP, após avaliar um grande número de iniciativas – tanto na esfera pública e na privada –, conclui que:


     


    Talvez o maior mérito desses inúmeros projetos e reformas tenha sido o de apresentar um balanço crítico da situação do ensino no país, denunciando suas deficiências e insuficiências, seu caráter elitista, as injustiças diante da marginalização escolar da esmagadora maioria das populações desfavorecidas (WEREBE, 1994, p. 212).


     


    Neste ponto sou obrigado a concordar com Huberman (1976, p. 15) quando afirma que “inovação é um aprimoramento mensurável, deliberado, durável e pouco susceptível de produzir-se com freqüência”.


    As transformações ocorridas a partir das sucessivas crises que se abateram sobre o Colégio de Aplicação da USP e suas repercussões sobre o funcionamento da Faculdade de Educação da Universidade provocaram divisões irreconciliáveis entre grupos de professores com suas inevitáveis repercussões sobre alunos e inúmeros ex-alunos em início de carreira profissional. Bernardete Gatti, que desenvolvia atividades de pesquisa e estudos no Colégio de Aplicação, sob a orientação de Maria José Garcia Werebe, decide concorrer a uma bolsa de doutorado na França e, a partir daí, inicia novo ciclo de sua trajetória, revelando-se uma profissional competente e respeitada em seu regresso ao Brasil.


    Bernardete Gatti no contexto educacional


    A atuação profissional como professora de estatística e como pesquisadora permite que Bernardete concilie – de forma bastante proveitosa para ela e para nós que acompanhamos sua trajetória profissional – uma de suas características que ela se permite revelar na entrevista que fiz, quando afirma que sempre teve facilidades para lidar com números e com a busca de interpretações que eles poderiam sugerir quando da discussão de problemas educacionais.


    Em verdade, Bernardete soube aproveitar muito bem a dupla jornada que desenvolvia no Colégio de Aplicação (1962-1969) e no Instituto de Matemática e Estatística, da USP, onde teve oportunidade de discutir e aprofundar seus conhecimentos de métodos estatísticos aplicados à pesquisa.


    A defesa de seu doutoramento em Psicologia na Universidade Paris VII – Denis Diderot – consolida um processo de formação acadêmica e possibilita seu ingresso na carreira de pesquisadora, em 1971, na Fundação Carlos Chagas. Algum tempo depois, Bernardete assume o posto de coordenadora do Departamento de Pesquisa e mais recentemente é chamada ocupar a função de superintendente de Educação e Pesquisa dessa renomada instituição brasileira, de onde acaba de se aposentar.


    Nessa trajetória profissional vitoriosa, Bernardete tornou-se uma referência quase obrigatória em várias iniciativas quer de Secretarias de Educação ou de órgãos federais ligados ao ensino e à pesquisa, como CNPq, Inep e CAPES. Nesses últimos 20 anos de participação em formação e avaliação de grupos de pesquisa e acompanhamento de projetos governamentais de intervenção na realidade educacional, Bernardete também colaborou com instituições como ANPEd, ANPAE, Conselho Estadual de Educação de São Paulo, Associação Brasileira de Avaliação da Educação, Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências (FUNBEC), entre outras.


    Na PUC-SP teve atuação destacada no período de 1986-2007 como professora do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Educação. As homenagens e os títulos honoríficos que Bernardete recebe em razão de sua importante contribuição à educação brasileira nada mais representam que o reconhecimento nacional da relevância de seu trabalho tanto para a formação de novos educadores quanto para a construção de políticas educacionais consistentes ao longo das últimas décadas.


    Para finalizar, gostaria de reafirmar que a construção deste livro teve como eixo condutor análises que buscaram resgatar preocupações de uma geração que acreditava na transformação social apoiada na valorização da educação como política capaz de redimir uma grande parte da sociedade que vivia num plano de cidadania inferior. Essa geração tem em Bernardete Gatti um exemplo referencial que muito engrandece os milhares de professores que hoje, ainda, seguem lutando por uma política educacional de melhor qualidade para todos.


    Como complemento adicional e na qualidade de editor da área de educação nos dias de hoje, registro meus cumprimentos à Autêntica Editora pela feliz ideia de editar, da forma como foi concebida esta coleção, a trajetória de educadores importantes do país como Bernardete A. Gatti.
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        1 Carlos Lacerda é o autor do substitutivo que acirrou os debates educacionais, ao defender que o Estado deveria colocar recursos financeiros à disposição das famílias para permitir que as crianças estudassem conforme as escolhas feitas pelos pais, fosse em estabelecimentos públicos ou privados. Neste caso, o Estado deveria subsidiar as escolas particulares.

      


      
        2 A Constituição Federal de 1946 estabeleceu em seu artigo 5º, inciso XV, letra d, a competência da União de legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional. A partir de então inicia-se uma forte mobilização dos educadores para a redação de um projeto que acabou se materializando na Lei n. 4024, de dezembro de 1961, a nossa primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).

      


      
        3 O grande apoiador da Campanha de Defesa da Escola Pública, em São Paulo era o jornal O Estado de S. Paulo, pertencente à família Mesquita e cujo dirigente à época era Júlio de Mesquita Filho, um dos que ajudaram a criar a Universidade de São Paulo, na década de 1930.

      


      
        4 Educadores que, sob a liderança de Fernando de Azevedo, firmaram o Manifesto de 1932 indicando novos rumos para a educação nacional.

      


      
        5 Artigo 1º da Lei Federal n. 5692/71.

      


      
        6 Colégios vinculados às faculdades de filosofia ou de educação, onde os futuros professores realizavam estágios supervisionados para complementar sua formação como licenciandos nas várias áreas de conhecimento em que poderiam atuar no magistério.

      

    

  


  
    
Entrevista [image: ]



    Experiências, estudos, ideias


    [image: ] Fale sobre suas lembranças enquanto criança e aluna nos primeiros anos de estudo. O que sobrou de importante dessas lembranças?


    Minha primeira lembrança escolar é da pré-escola da Dona Cata, lá em Matão, cidade do interior do Estado de São Paulo, pequena na época, onde nasci. Fui para a escolinha da Dona Cata com quatro anos de idade, sem que meu pai ou minha mãe soubessem – descobriram dois meses mais tarde. Fui uma vez com meus primos e lá fiquei, aí passei a ir com eles todos os dias. Dona Cata era um doce, mas ao mesmo tempo enérgica, cabelinhos brancos, e punha a criançada pra fazer coisas o tempo todo, sem usar gritos. Minhas lembranças dessa época são muito boas, porque, ali, ouvíamos histórias, contávamos histórias, fazíamos teatrinhos, bordávamos tapetes (em grupos, juntos, meninos e meninas, um de cada lado do tecido fazendo “ponto cruz”), fazíamos brincadeiras, tomávamos contato com as “letras”, rabiscávamos, desenhávamos livremente. Na verdade eu já lia nessa idade. Na minha casa tinha-se o hábito de ler o jornal, e eu “lia” o jornal com o meu nonno (avô), ia apontando letras, juntando letras. Minha nonna (avó) lia algumas matérias em voz alta, soltando exclamações, comentários. Éramos quatro irmãos nesse período, depois veio uma quinta irmãzinha. Havia os afilhados de meu pai e de minha mãe, mais os primos. Enfim, casa cheia. Quando entrei no primeiro ano primário, já sabia ler e escrever muito bem, e Dona Dalva, minha professora, era uma professora rigorosa, que passava tarefas, corrigia tarefas e nos ensinava a escrever com correção, sem exatamente ser agressiva ou ser compulsiva. Foi uma experiência muito boa. A escrita ficou associada a narrativas, a contagens de coisas, de histórias fantásticas, de histórias de fada. Esse lado, acho que me marcou muito, muito no desejo que despertou em mim de procurar estar fazendo sempre leituras, de procurar leituras. Eu ia ler na casa de uma amiga, a Íride, filha do farmacêutico, porque eles tinham uma pequena biblioteca. Ali, li quase todos os volumes do Tesouro da Juventude. Atraía-me o Livro dos porquês. Não tenho desse período lembranças duras, lembranças tristes. Felizmente, acho que tive uma entrada escolar suave, alegre, uma entrada escolar que me permitiu não ter medo do estudo. A pessoa que mais me marcou no meu primário foi a minha professora de 4ª série, a Dona Neli. Ela era uma pessoa séria, uma pessoa culta, que sabia conversar com os alunos numa linguagem tranquila e também soube nos iniciar não só nos conhecimentos de Língua Portuguesa, de Geografia, de História, de Ciências, mas também de Matemática, com uma clareza, uma capacidade de nos explicar as coisas de modo simples; tinha paciência para repetir quantas vezes fossem necessárias as resoluções dos problemas. Se os alunos continuassem perguntando, ela continuava respondendo e procurando sempre alternativas de resposta. Tinha didática, percebia-se que planejava as aulas, os trabalhos, os exercícios, que nos eram devolvidos com comentários, ou eram resolvidos conjuntamente em sala de aula.


    [image: ] Creio que todos nós que escolhemos a área de Educação tivemos alguém que influenciou decisivamente nos primeiros anos de vida escolar. Foi assim o seu caso? O ingresso no magistério foi casual ou uma necessidade prática? Você teve alguém que a orientou nas escolhas que fez? Como foi sua trajetória para o campo da Educação?


    Foi uma conjunção de fatores. Nunca pensei em ser professora, mesmo em pequena. Era tímida demais. A área da Educação não me atraía. Fiz Escola Normal Estadual porque em Matão, onde eu morava, não havia o científico ou o clássico [nomes do ensino médio de então]. Foi um curso muito bom, com ótimos professores, recém-concursados, vinham de cidades maiores, com outra cultura. À noite fiz ao mesmo tempo o curso técnico em Contabilidade, onde aprendi um pouco mais de Matemática, Física e Química no ano básico. No Normal, fugi o que eu pude de dar a aula prática no Grupo Escolar, que era a praxe para as aulas de Prática de Ensino. Consegui, sei lá como, ir levando até o último ano do Curso Normal sem dar nenhuma aula no Grupo Escolar, que era vizinho da Escola Normal. Quando a professora de Prática de Ensino verificou que eu nunca tinha preparado nem dado uma aula, não escapei. Então, dei uma aula no último mês do curso, no final do 3º ano Normal, e escolhi a 4ª série para dar uma aula de História (achei que não saberia lidar com o 1º ano). Estava aterrorizada, valia nota, mas acabou sendo uma boa experiência para mim com os alunos. Mesmo assim, eu não sonhava em vir a ser professora, eu não me via como professora, embora nas condições daquela época talvez eu não tivesse outra saída, porque eu teria de pensar em meu sustento. Queria fazer curso superior. Naqueles anos isso era raro, ainda mais no interior. Tive informação pelo jornal que a Anderson Clayton estava oferecendo bolsas para estudantes frequentarem universidade. Escrevi para o endereço indicado candidatando-me a uma bolsa para Economia. A resposta foi que eles não concediam bolsas para mulheres. Foi quando, conversando com um amigo de meus irmãos, que fazia Pedagogia na Universidade de São Paulo, ele me falou entusiasticamente sobre o curso.


    Naquela época, final dos anos 1950, o curso era ainda muito impregnado de disciplinas de Psicologia. Não havia ainda o curso de Psicologia separado, e achei que gostaria de fazer o curso de Pedagogia, mas não para exercer o magistério na Escola Normal – porque a Pedagogia formava professores para trabalhar na Escola Normal –, e sim para trabalhar com Psicologia. Tive na Escola Normal uma maravilhosa professora de Psicologia, competente, didática, exigente, cujo ensino me marcou muito, como também havia sido marcada intelectualmente pelos meus professores de Matemática e História no ginasial. Meus pais aceitaram minha escolha. Apenas não poderiam arcar com uma instituição particular. Então, eu teria de tentar a USP, única opção de universidade pública naqueles anos. Meu pai e o padre Amador me levaram para São Paulo depois da formatura e do Ano-Novo. Fiquei em um pensionato de freiras indicado pelo padre Amador, pelo qual me senti apoiada. Assim, fiz o vestibular na USP logo que me formei; não fiz cursinho, estudei sozinha por um mês o extenso programa. Havia exame escrito e exame oral. Surpreendentemente, para mim e para todos, passei. Uma caipira na USP. Não faltaram críticas na cidade quanto à minha ida para São Paulo. Mas tive o apoio de meus pais e do padre Amador – um padre jovem, cheio de ideias. Entramos apenas 16 no curso, naquele ano em que quase 300 candidatos concorreram. Pude ficar em São Paulo porque já tinha minha cadeira na escola estadual, no primário, porque ganhara a “Cadeira Prêmio” como primeira aluna da turma no Normal. Isso garantiria meu sustento. Depois do pensionato, morei na Casa da Universitária, onde tive uma ótima convivência com estudantes de várias áreas e onde fiz amizades duradouras. O curso me surpreendeu e ao mesmo tempo me encantou. Os professores eram exigentes. Nós tínhamos Matemática, Biologia, Estatística (mais dois anos além da Matemática), muita Filosofia, História da Educação e Psicologia em todos os anos. A maioria dos textos era em francês ou inglês. Francês eu lia um pouco, mas lá fui eu aprender inglês e melhorar meu francês. Não tinha choro. Fui me encantando com o curso, mas sempre pensando que gostaria de fazer outra coisa, e foi assim que eu também fui fazer uma parte do curso de Matemática quando estava terminando o curso, porque gostei muito de Estatística e me saia muito bem nas provas, e, saía-me muito bem ensinando colegas ao estudar com elas.


    Então comecei a fazer o curso de Matemática também, pensando numa alternativa profissional, que eu não sabia bem o que seria. O que ocorreu foi que logo fui convidada a dar aulas de Matemática à noite em um ginásio estadual. E lá fui eu. Precisava pensar na minha manutenção, pois queria ficar em São Paulo. Ao final do curso retomei a minha cadeira no Estado, porque estive um tempo em licença remunerada para fazer o curso de Pedagogia. Lá fui eu dar aula para uma classe de 3º ano, na escola para filhos dos leprosos, no leprosário em Carapicuíba, da qual me removi para a escola estadual do Parque Bristol, em São Paulo, onde assumi classe de 1º ano. Considero o trabalho de alfabetizar o mais difícil e o mais gratificante. Pela manhã eu lecionava no primário, à tarde eu fazia na Universidade de São Paulo disciplinas de especialização, tanto na área de Orientação Educacional como na área de Estatística, na qual me aprofundei em planejamento de experimentos, análise fatorial e coisas similares. Não havia a pós-graduação como hoje. E, à noite, dava minhas aulas de Matemática no ginasial. Um dos meus professores de História da Educação, Roque Spencer Maciel de Barros, ao me dar o livro de sua livre-docência, recém-defendida, na dedicatória escreveu: “... sentindo que tenha escolhido a Estatística”.


    Na verdade, fiquei com o pé em duas canoas: um na área de Estatística e outro na área de Orientação Educacional. Fui convidada a trabalhar no Colégio de Aplicação da USP, como orientadora educacional, à tarde. No setor de Orientação Educacional realizávamos também estudos. Foi quando comecei a estudar questões da Psicologia Social, aprofundar em Psicologia do Desenvolvimento, no sentido de melhor poder trabalhar com os alunos. Essa dupla face vai me acompanhar por longo tempo na minha vida. Vai ser a marca de toda a minha trajetória. Nesse ínterim, fui convidada, também para ser professora na Universidade de São Paulo, em tempo parcial, no Departamento de Estatística, que então se situava na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, na Rua Maria Antônia. E assim eu ingressei lá, inicialmente como auxiliar de ensino, e depois eu fui fazendo a minha carreira. O convite era explícito para eu me dedicar não propriamente a ser uma estatística matemática, mas para desenvolver uma formação aplicada, em especial para as Ciências Humanas, porque era muito difícil encontrar um profissional que quisesse fazer essa dupla ligação. O convite veio por intermédio do Prof. José Severo de Camargo Pereira. A ele devo grande parte de minha formação em estatística e também minha forte iniciação em processos de investigação científica. Fiquei inicialmente como sua auxiliar nas aulas para o curso de Psicologia, que então tinha sido aberto, e como auxiliar do Prof. Nagib Lima Feres nas Ciências Sociais. Um grupo jovem de professores tinha entrado recentemente para o Departamento. Juntei-me a eles, que, aliás, me receberam muito bem. Preparava com eles as aulas, me davam dicas, me ensinavam. Devo tanto ao Clóvis, ao Ari, ao Wilton, ao Canton! Com Nagib, grande amigo, escrevi depois um livro de iniciação à Estatística para Ciências Humanas. No ano seguinte, assumi o curso de Estatística I e II no curso de Pedagogia. Com meu contrato definitvo na USP, desliguei-me do cargo no Estado no primário e deixei as aulas de Matemática no ginasial. Virei professora e gostei de ser professora, embora sempre sentindo um certo “terror” antes de entrar em sala de aula. Então, tendo me desligado da minha cadeira efetiva na rede estadual e tendo ficado na Universidade de São Paulo, no Departamento de Estatística, em turno completo, tempo parcial, completava o meu trabalho no Colégio de Aplicação, no Setor de Orientação Educacional. Um pé na Estatística, um pé na Educação, na Orientação Educacional, à época com forte enfoque da Psicologia.


    E foi a partir de cursos que fiz para aperfeiçoamento, propiciados pela Profa. Maria José Garcia Werebe, coordenadora do setor e professora na USP, que fui estudando o que havia de ponta na área. Foi quando, ao fazer um curso com o Prof. Paul Arbousse-Bastide, da Universidade de Rennes, na França, fiquei muito interessada nas fundamentações teóricas que ele nos trazia na área de Psicologia Social e Dinâmica dos Grupos. Recebi dele, ao final do curso, convite para ir estudar na França. Nesse momento se colocou um dilema, porque isso não tinha nada a ver com o Departamento de Estatística da Universidade de São Paulo, onde eu também trabalhava. Coloquei a questão ao Departamento e acabaram por me fazer uma proposta: que eu poderia aceitar o convite para ir estudar na França desde que associasse alguns cursos de Estatística e Tratamento de Dados aos cursos que eu viesse a fazer nas área da Psicologia e da Educação. Com o convite e a anuência do Departamento e do Setor de Orientação Educacional e o grande apoio e estímulo da Profa. Mariinha Werebe – a quem tanto devo –, obtive uma bolsa do governo francês, inicialmente para fazer um conjunto de disciplinas indicadas pelo Prof. Arbousse-Bastide. Obtive também um pequeno auxílio de apoio da CAPES. Depois, já na França, essa bolsa se transformou numa bolsa de doutorado, quando, bem-sucedida nos cursos que eu fazia, os créditos foram revalidados e eu me encaminhei, então, para o doutoramento na área de Psicologia. Tendo iniciado meu curso na Universidade de Rennes, fui então para a Universidade de Paris –VII, para onde meu orientador, o Prof. Arbousse-Bastide, havia sido promovido. Meu foco de tese seriam os processos educacionais. Nesse período também fiz várias disciplinas associadas à Estatística – frequentei um laboratório inovador em análise de dados descritivos e fiz cursos de matemática aplicada. Nesse período consolidei o tripé de minha formação Educação, Psicologia e Estatística.


    [image: ] E sua tese de doutorado? E a volta ao Brasil?


    Elaborei a parte teórica e vim ao Brasil por um ano para fazer a pesquisa para a tese. Ela se baseava no trabalho que fazíamos com grupos de alunos, adolescentes, no Colégio de Aplicação da USP. Usei no trabalho uma metodologia nova em sua dinâmica, baseada em Carl Rogers, tendo como foco assuntos da atualidade que os alunos escolhiam. Era final dos anos 1960. A esperança em uma democracia quebrada pela ditadura militar. Esquerda e direita se confrontando também na universidade. Muita efervecência estudantil, muita polarização política, a bossa nova, o movimento hippie, a Jovem Guarda, a Tropicália, o AI-5. Havia as questões próprias à vida dos adolescentes também, como pessoas. No Colégio pretendíamos alimentar o espírito da democracia, o respeito às diferenças, a autonomia de pensamento – o Colégio será invadido pela polícia. Tínhamos discussão em grupo uma vez por semana. A duração era de uma aula. Minha questão era se haveria mudança em atitudes e valores dos adolescentes com o trabalho realizado, e quais seriam. Usei uma escala desenvolvida pelo próprio Carl Rogers, com autorização dele. Apliquei-a antes de iniciar o trabalho com os alunos e ao final. Fiz o relato de todas as discussões, logo após o término de cada uma, quando a memória da dinâmica estava ainda bem viva. Também me apoiava em anotações breves que fazia no curso dos debates.


    A análise dos dados foi qualiquantitativa. A qualitativa apoiou-se na dinâmica das sessões, as falas, as trocas e suas sequências, as eventuais conclusões tiradas pelos alunos no correr do ano, o conjunto dinâmico do trabalho desenvolvido. A análise quantitativa foi feita com os resultados da escala aplicada, fazendo associações com as análises qualitativas. Usei um modelo de análise de variância bastante complexo, em que tive de criar e demonstrar algumas passagens pouco ortodoxas. O conjunto analítico foi interpretado à luz de teorizações da psicologia social aplicada a processos formativos. A tese foi uma conjunção da área educacional, com a Psicologia e os dados quantificados. Com isso, consegui, no meu doutorado, juntar as diferentes faces do conhecimento que eu vinha construindo. Terminada a pesquisa, voltei para a França e, tendo defendido o doutorado, retornei ao Brasil e reassumi o meu trabalho no Departamento de Estatística da USP, mas não no Colégio de Aplicação, porque naquele momento, quando voltei, o Colégio de Aplicação já havia sido desintegrado em seu currículo, tinha sido invadido pela polícia, a Faculdade de Educação havia desativado setores e equipes que lá trabalhavam, especialmente a equipe da área de orientação educacional. Foi nesse momento da minha volta que recebi um convite, do professor José Pastore e da professora Aparecida Joli Gouveia, para ser pesquisadora da Fundação Carlos Chagas. Havia pouquíssimos doutores no Brasil, e a Fundação estava constituindo um Departamento de Pesquisas Educacionais. Tive então uma entrevista com o professor doutor Adolpho Ribeiro Neto, que era o presidente da entidade. Descobrimos que ambos tínhamos feito o doutorado muito jovens para o padrão dessa época. Tivemos afinidade, ele era titular de Estatística na Faculdade de Veterinária da USP. Após a troca de ideias e análise de minha proposta de pesquisa, ele confirmou o convite para a Fundação Carlos Chagas. Aceitei feliz, porque vi ali a oportunidade de continuar sendo interdisciplinar, o que via ser difícil na departamentalização da USP. Logo em seguida fui contratada, por 20 horas semanais, como pesquisadora para os quadros que iniciavam o Departamento de Pesquisas da Fundação Carlos Chagas. Lá estavam Ana Maria Poppovic, Maria Amélia Goldberg, Carmen Barroso, Nícia Bessa, Heraldo Viana e Lólio L. de Oliveira. Bom, a partir desse momento a minha vida profissional passa a ser dividida entre a Universidade de São Paulo e a Fundação Carlos Chagas, com algumas passagens esporádicas pela PUC-SP como professora convidada eventual para ministrar algumas aulas, às vezes de Estatística, às vezes de Metodologia da Pesquisa para os alunos dos mestrados (que também estavam se iniciando). O Prof. Joel Martins, que me fazia esses convites, veio a ser um bom amigo e inspirador. Devo lembrar também que meus estágios pós-doutorais ajudaram-me ainda mais nos aprofundamentos teóricos e em metodologia da pesquisa.


    Nesse período pós-volta ao país, nos fins de semana (não todos) e às vezes à noite, participava do GEPSA, Grupo de Estudos em Psicologia Social, que estudava questões de dinâmica dos grupos, teorias sociopsicológicas, desenvolvia dinâmicas e oferecia alguns cursos, realizando trabalhos para a área de recursos humanos de empresas. Depois de um tempo, deixei o grupo, optando por aprofundar-me mais nos processos de investigação científica e dedicar-me de vez à problemática da educação.


    Nesse trajeto todo, cheio de meandros, tive, então, a influência do meu conterrâneo, Alcides Akiau, para escolher o curso de Pedagogia, e acreditar que eu poderia fazê-lo, e tive influência extremamente forte tanto do professor Severo como da professora Mariinha, no firmar as minhas convicções, quer na direção do meu desenvolvimento como pesquisadora, quer no pensar os problemas educacionais, problemas tão graves que nós vivenciávamos naquele período. Não posso deixar de citar o papel do Prof. Paul Arbousse-Bastide, que, com paciência e presença, me encaminhou em meu doutorado. Sobretudo, devo-lhe a orientação para o aprofundamento em leituras da Filosofia, Psicologia Social e Sociologia, que foram preciosas não só para minha tese mas também para a minha vida profissional. Muito me ajudou em aprender a fazer uma boa redação em pesquisa.


    Quero destacar que, durante o meu curso de graduação, eu já via a possibilidade de trabalhar com grupos de pesquisa desde o meu primeiro ano. Participei de alguns pequenos projetos, com professores da Psicologia do Desenvolvimento ou Educacional, da Psicologia Experimental e com professores da área da Educação Comparada e da Orientação Educacional. Além do Prof. Severo, tive iniciação à pesquisa com a Profa. Carolina Martuscelli Bori na disciplina que nos oferecia. Participei de pesquisa de grande porte na equipe do Prof. Arrigo Angelini e na equipe da Profa. Maria José Werebe. Então, tive oportunidade de aprender na prática questões de método, de utilizar o que aprendia sobre tratamento de dados estatísticos e de participar de discussões com os professores, pesquisadores experientes. Isso me levou a ler e estudar muito. Havia também o estímulo cultural do ambiente USP, o nível das conversas, etc. Enfim, era uma dedicação grande, mas havia espaço para o social, o Grêmio da Maria Antônia, as festas na Casa da Universitária, o cinema, etc. Mas essa dedicação trouxe frutos e trouxe também muitas amizades, companheiros de iniciação à pesquisa. A Profa. Carolina Martuscelli Bori sempre primou por deixar em nossas mentes a ideia de que a pesquisa tem que ter um método e que a pesquisa tem que garantir de alguma maneira que a explicação ou a compreensão a que se chegue seja sólida, bem-fundamentada em dados.


    Enfim, na minha vivência, acho que tive grandes oportunidades de conviver com profissionais fortes em suas áreas, bons na pesquisa e no trabalhos do ensino que elas desenvolviam. Ao começar a lecionar no ensino superior, levei a experiência que tive didaticamente na educação básica, mas também a observação e imitação de alguns dos meus professores na universidade. Nos primeiros anos, acho que fui uma professora um tanto dura, fazendo muitas demonstrações em aula. Mas logo isso foi passando, e eu fui aprendendo que meus alunos de Estatística, que eram da área de humanas, precisavam mais de conceitos do que de demonstrações, de mais exemplos, de exercícios orientados e de alguma prática: buscar dados brutos e ver como eles se transformavam, com algum tratamento estatístico simples, em alguma coisa mais burilada e interpretável – como uma pedra bruta que você vai lapidando e a vai transformando, dela tirando sentido. Percebi que precisavam dessas experiências e precisavam ter problemas associados às próprias experiências ou aos desejos profissionais que tinham, e assim fui desenvolvendo outra forma de dar aula na disciplina Estatística com esse tipo de alunado. Nesse momento, acho que me transformo realmente numa professora universitária. Minha formação na Escola Normal e minha experiência no ensino fundamental me ajudaram muito a poder trabalhar melhor com os alunos do ensino superior. Até hoje, algumas pessoas dizem que eu realmente pareço uma professora de crianças, porque dou aulas e falo com muita clareza. Bom, procuro embasar e articular as coisas que falo, procuro dar um sentido claro para aquilo que falo e faço, nas minhas palestras, nos meus cursos, no que escrevo. Acho que isso vem da minha experiência com as crianças, com quem eu tinha que me relacionar num plano de compreensão próprio a elas, com concretude e simplicidade.


    [image: ] Gostaria de sinalizar ou enfatizar outras marcas em sua formação e suas experiências profissionais?


    Voltando um pouco atrás, eu gostaria de sinalizar algumas coisas. Primeiro que, no meu ginasial, que hoje corresponderia ao período da 6ª à 9ª série, tive dois professores que me marcaram muito, o de Matemática, Dr. Walter, e meu professor de História, o Prof. Raul. Doutor Walter era um didata, trabalhava sempre com problemas e nos enchia de tarefa para casa, que ele conferia em todas as aulas. Com isso, poderíamos ir fixando a matéria passo a passo e fazendo revisões. O Prof. Raul tratava a história transversalmente no espaço e sequencialmente no tempo; por exemplo, o que ocorria no período da descoberta do Brasil em várias partes do mundo, o que ocorrera um século antes e quais as consequências da chegada de Cabral ao Brasil, as determinações, o durante e o depois. Na Escola Normal, além da professora de Psicologia, que também dava Prática de Ensino, a professora de Sociologia abriu-me horizontes imensos. Na época, escola estadual era sinônimo de escola forte, exigente. Também gostaria de falar da Casa da Universitária, onde morei no período em que fiz a graduação. Morei na filial, na Rua Abílio Soares. Havia a matriz perto do palácio do cardeal. Essa casa reunia universitárias cujas famílias eram do interior. Éramos uma pequena comunidade, de certa maneira apoiada pelo cardeal de São Paulo. O padre responsável pela JUC [Juventude Universitária Católica] nos visitava com frequência. Mas as duas casas tinham cada uma sua autonomia: organizávamos as finanças, administrávamos o funcionamento da casa, tínhamos regulamentos, uma presidente, uma secretária e uma tesoureira, que eram eleitas a cada período. Fui tesoureira e depois presidente da Casa da Universitária. E esse ambiente da Casa da Universitária me ajudou muito, a me abrir mais, a compreender coisas variadas e aprender a conviver com pessoas de culturas, linguagens e valores bem diversificados. As meninas faziam todo tipo de curso, ou na Universidade de São Paulo, ou na PUC São Paulo, ou no Sedes Sapientiae. Eram colegas que faziam Letras, Matemática, Medicina, Arquitetura, Engenharia, Pedagogia, Ciências Sociais, etc. Conversávamos muito, nos ajudávamos. Esse contato intenso, diversificado, por vários anos, com estudantes que liam muito, que faziam poesias, que tocavam violão, cantavam e que discutiam, trocando experiências pessoais e de estudo, foi um enriquecimento sem paralelo. Foi um ambiente muito interessante, porque, ao mesmo tempo que era um ambiente apoiador, era um ambiente desafiador. Estávamos nos anos 1960. As mulheres começavam a se alçar ao ensino superior e em universidades de alto nível. Esse ambiente contribuiu muito para os meus estudos e minha vida, meus valores. Ficávamos até madrugada, muitas vezes estudando bastante, mas... muitas vezes conversando, jogando baralho, tocando música, fazendo serenata e criando improvisos. Foi um ambiente importantíssimo para minha ampliação cultural e o contato com os variados conhecimentos, o que me possibilitou, assim, abrir as minhas perspectivas sobre as estruturas do conhecimento humano e as heterogeneidades entre as pessoas. Ali comecei a firmar a ideia de que a ciência não era una, tomando contato mais direto com variadas linguagens científicas, variados tipos de problemas que essas linguagens e essas áreas colocavam, e, como se pensava de modo lógico muito diferente, conforme a área e natureza do assunto. Creio que essa vivência, aliada a um curso com professores exigentes, foi extremamente importante, e eu gostaria de deixar registrado isso. Essa “formação social” se ampliou quando fui morar na Cidade Universitária da USP, já formada em Pedagogia, fazendo especialização e ainda a Matemática. Ali vivi a intensificação das lutas políticas, a luta dos estudantes contra a ditadura militar, o cerco dos militares e a tomada do conjunto residencial. Muitas prisões, muita mentira na mídia, muita ajuda a colegas em fuga das blitz constantes.


    Na esteira de experiências importantes, assinalo o choque cognitivo que vivenciei quando comecei a trabalhar no Departamento de Pesquisas Educacionais da Fundação Carlos Chagas, onde comecei a conviver com seniors em pesquisa, pessoas já renomadas, e eu, recém-doutorada, tendo que apresentar e defender meu projeto de pesquisa, depois os dados, orientar bolsistas, discutir os projetos dos demais; senti nisso tudo um desafio que parecia estar acima de minha competência. Nosso coletivo tinha reuniões e discussões periódicas e constantes sobre as pesquisas e tinha também seminários teóricos de formação. Foi então que consolidei, em grande parte, minha formação – embora essa consolidação sempre estivesse em questão e em mudança dinâmica até hoje. Tudo em minha vida profissional veio me mostrando que “uma andorinha sozinha não faz verão”. São essenciais grupos de referência e troca para a construção de conhecimentos e competências, para a atuação social e política. Do ponto de vista profissional, sem dúvida, foi fundamental a convivência em grupos onde as análises críticas eram possíveis, construtivas, sugestivas, com propostas, com contribuições diversas, onde existiam ideias diferenciadas, em que os embates, embora duros intelectualmente, levavam a novas buscas. A Fundação Carlos Chagas propiciou para mim esse ambiente e essas oportunidades reais e de suporte à minha carreira profissional, na instituição e fora dela.


    A associação de meu trabalho na Fundação com minha posterior contratação pela PUC-SP no Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Educação foi o que permitiu minha participação mais intensa nas questões da política científica na área educacional e em políticas mais gerais para a Educação. Não assumi cargos em governos. Minha atuação se deu via participação em comissões, conselhos e assessorias. Ir trabalhar na PUC-SP, não como visitante eventual mas como docente contratada na pós-graduação, foi outro fator importante para minha vida como profissional da Educação. Eu me aposentei muito cedo na Universidade de São Paulo porque contou para isso todo o meu tempo de professora primária. Ingressei com 17 anos no magistério e então acabei podendo me aposentar muito cedo no Estado. Desejei isso para poder me dedicar mais completamente à área da Educação. A vivência na PUC-SP, no programa de Psicologia da Educação, abriu-me novas perspectivas, em um momento em que eu estava, vamos assim dizer, mais “madura” no meu desenvolvimento como professora e pesquisadora. O enriquecimento veio do contato mais intenso com maior número de alunos de mestrado e doutorado, com os desafios e as questões que colocavam para o desenvolvimento de seus projetos de pesquisa e nas aulas. As questões relativas às metodologias de pesquisa tomaram uma dimensão maior para mim, e novos desafios científicos se apresentaram, oriundos dos métodos qualitativos – escolha predominante dos estudantes em seus trabalhos, e abordagem predominante no campo da pesquisa em Educação. Não poucos desafios epistemológicos foram colocados, assim como questões relativas à obtenção de dados nas realidades socioeducacionais, com um mínimo de confiabilidade.
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